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PROJETO DE LEI Nº
    ,de             de                                   de 2002

“Fixa para o Município de Botucatu os precatórios de pequeno valor, nos termos do disposto na Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho de 2002”

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO, Prefeito Municipal de Botucatu, no uso de suas atribuições legais, faz saber que a Câmara Municipal decretou e ele sanciona e promulga a seguinte lei:

Art. 1º   Para os fins desta Lei e face as disposições constantes no ( 3º, do art. 100, da Constituição da República Federativa do Brasil e art. 78 do Ato das Disposições Transitórias, serão considerados de pequeno valor os débitos ou obrigações consignadas em precatório judicial, que tenham valor igual ou inferior a R$30.000,00 (trinta mil reais).

Parágrafo único – Se o valor da execução ultrapassar o estabelecido neste artigo, o pagamento será feito, sempre, por meio de precatório, sendo facultado a parte exequente a renúncia ao crédito do valor excedente, para que possa optar pelo pagamento do saldo sem o precatório, na forma prevista no ( 3º, do artigo 100, da Constituição da República Federativa do Brasil.

Art. 2º   Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA IELO

PREFEITO MUNICIPAL
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J U S T I F I C A T I V A

Excelentíssimo Senhor Presidente,

Excelentíssimos Senhores Vereadores,








O presente projeto de lei tem por objetivo fixar os precatórios de pequeno valor, para o Município de Botucatu.








A fixação do valor decorre das disposições constantes na Emenda Constitucional nº 37, de 12 de junho de 2002, que fixou entre outras normas, os débitos judiciais de pequeno valor.








Consoante verifica-se no art. 1º do projeto anexo, o valor foi fixado em R$30.000,00 (trinta mil reais), tendo em vista que esse valor atende as necessidades para pagamento de parte de débitos judiciais, evitando-se dessa maneira maiores gastos do Poder Público Municipal, em decorrência da expedição de precatório, que ensejam o pagamento de atualizações, juros moratórios, compensatórios, etc.








Pelo exposto e considerando que o projeto tem por finalidade única atender dispositivo constitucional, aguardo a aprovação do mesmo.

Atenciosamente,

ANTONIO MARIO DE PAULA FERREIRA ILEO

PREFEITO MUNICIPAL

